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NOTÍCIAS TJRJ 
 

Decretada prisão de empresários e policiais que negociavam veículos 

apreendidos em Casimiro de Abreu 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF julga constitucional lei fluminense que impede operadoras de celulares 

de cobrar multa contratual de desempregados 

 

O Plenário, por unanimidade, julgou improcedente Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 

4908) ajuizada pela Associação das Operadoras de Celulares (Acel) e declarou constitucional 

uma lei do Estado do Rio de Janeiro que obriga as operadoras de telefonia celular e fixa a 

cancelarem a multa de fidelidade quando o usuário comprovar que perdeu o emprego após a adesão do contrato. 

 

De acordo com a relatora da ação, ministra Rosa Weber, a Lei estadual 6.295/2012 é norma de proteção ao consumidor 

e rigorosamente contida nos limites do artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, que autoriza União, estados e Distrito 

Federal a legislarem sobre produção e consumo. “A norma questionada não apresenta interferência alguma na estrutura 

de prestação do serviço público nem no equilíbrio dos contratos administrativos, por isso não há falar em usurpação da 

competência legislativa privativa da União”, afirmou a relatora. 

 

Na ação, a ACEL argumentou que a União seria a única legitimada a definir as condições de exploração do serviço e a 

estabelecer obrigações das operadoras associadas, tendo em vista que há um sistema nacional de telecomunicações 
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 que deve obedecer a um ordenamento jurídico uniforme em todo o território nacional, estabelecido a partir de 

disposições constitucionais e de leis federais. 

 

Leia mais... 

 

STF julga constitucional lei sobre uso de armamento de menor potencial ofensivo por agentes de 

segurança pública 

 

A Lei 13.060/2014, de iniciativa do Senado Federal, determina que os órgãos de segurança pública priorizem o uso de 

instrumentos de menor potencial ofensivo nas situações em que a integridade física ou psíquica dos policiais não estiver em 

risco. 

 

O Plenário concluiu o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5243 e julgou constitucional a Lei Federal 

13.060/2014, que disciplina o uso de armas não letais pelos agentes de segurança pública em todo o país.  

Prevaleceu o voto do ministro Edson Fachin, que entende que o objetivo da lei é a garantia do direito à vida. 

 

Menor potencial ofensivo 

 

A Lei 13.060/2014, de iniciativa do Senado Federal, determina que os órgãos de segurança pública priorizem o uso de 

instrumentos de menor potencial ofensivo nas situações em que a integridade física ou psíquica dos policiais não estiver 

em risco, e classifica como "ilegítimo" o uso de armas de fogo contra pessoa desarmada em fuga e veículo que 

desrespeite bloqueio policial em via pública, “exceto quando representarem risco de morte ou lesão aos agentes ou a 

terceiros”. Também determina que, em caso de ferimento pelo uso da força pelos agentes, deve ser oferecido socorro e 

garantida a comunicação à família do ferido. 

 

Invasão de competência 

 

O Partido Social Liberal (PSL), autor da ADI 5243, sustentava, entre outros argumentos, que os dispositivos que 

restringem o uso de arma de fogo violariam o dever do Estado de preservar a ordem pública e a incolumidade das 

pessoas e do patrimônio e inverteria os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na atuação dos agentes de 

segurança ao penalizá-los “ignorando, no ponto, a legítima defesa”. 

 

Relator 

 

O julgamento da ADI teve início em novembro de 2018 com o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, pela 

procedência da ação e pelo reconhecimento da inconstitucionalidade formal da norma. Para o relator, compete 

unicamente ao presidente da República a propositura de leis sobre segurança pública. Ainda para o relator, uma lei 

federal de iniciativa parlamentar não pode padronizar procedimentos policiais, pois a Constituição da República 

estabelece que o chefe das forças policiais estaduais é o governador do estado. 

 

Direito à vida 

 

Na sessão desta quinta-feira, o ministro Fachin divergiu do relator, ao afirmar que não há ofensa à autonomia estadual 

ou à iniciativa privativa do presidente da República, nem usurpação da competência dos órgãos administrativos do  
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Estado. Para o ministro, o objetivo da lei diz respeito à garantia do direito à vida, competência atribuída de forma comum 

à União, aos estados e aos municípios, nos termos do inciso I do artigo 23 da Constituição. “A finalidade de resguardar 

o direito à vida e à integridade física, ainda que implique a atribuição de deveres funcionais, legitima a iniciativa 

parlamentar”, afirmou. 

 

De acordo com o voto divergente, o dever imposto pela lei se destina de forma genérica e abrangente a todos os quadros 

integrantes dos serviços de segurança pública como agentes do Estado que detêm, com exclusividade, a possibilidade 

de usar a força. No entendimento do ministro Fachin, o Estado deve legislar de forma bastante restrita sobre as hipóteses 

em que esse uso é autorizado. “A lei limita-se a prever obrigações que decorrem da proteção do direito à vida, dentre 

elas a de impedir que qualquer pessoa seja arbitrariamente dela privada”, assinalou. “O uso de meios menos gravosos 

tem como objetivo respaldar e concretizar esse com boas práticas e normas de conduta para a atuação de policiais”. 

 

Seguiram a divergência os ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e Celso 

de Mello. Ficaram vencidos os ministros Alexandre de Moraes (relator) e Marco Aurélio, que seguiu o relator. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Não cabe agravo de instrumento contra decisão que afasta ilegitimidade passiva de litisconsorte 

 

A Terceira Turma negou provimento a dois recursos especiais por entender que não cabe agravo de instrumento contra 

decisão interlocutória que não acolhe preliminar de ilegitimidade passiva de litisconsorte. 

 

Segundo os ministros, a situação é diferente da prevista no inciso VII do artigo 1.015 do Código de Processo Civil (CPC), 

em que há a previsão de interposição do agravo contra decisões que excluam litisconsorte. 

 

Ao STJ, os recorrentes alegaram que a hipótese estaria contemplada pelo conteúdo do inciso VII do artigo 1.015, na 

medida em que o conceito do dispositivo seria amplo e abrangente. 

 

Prejuízo ao processo 

 

A relatora dos recursos, ministra Nancy Andrighi, disse que o CPC tratou de modo específico dos vícios das sentenças 

proferidas sem a integração de litisconsorte, sendo essa a razão de existir daquele dispositivo do código. 

“Justamente porque a errônea exclusão de um litisconsorte é capaz de invalidar a sentença de mérito, inclusive porque 

à parte excluída deveria ser facultada a ampla participação na atividade instrutória, é que se admite que a decisão 

interlocutória com esse conteúdo seja, desde logo, reexaminada pelo tribunal, antes da sentença”, disse a relatora. 

 

No entanto, para a ministra, a mesma consequência jurídica não se verifica quando a decisão rejeita excluir o 

litisconsorte. “A manutenção, no processo, de uma parte alegadamente ilegítima não fulmina a sentença de mérito nele 
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 proferida, podendo o tribunal, por ocasião do julgamento do recurso de apelação, reconhecer a ilegitimidade da parte 

e, então, excluí-la do processo”, ressaltou. 

 

Segundo a relatora, ainda que possa haver transtornos à parte que será mantida indevidamente em um processo, “esse 

prejuízo é infinitamente menor do que aquele causado pela exclusão, prematura e errônea, de quem necessariamente 

deveria dele participar”. Nessa última hipótese, a ministra explicou que o prejuízo atingiria todos os sujeitos do processo 

e invalidaria a sentença de mérito. 

 

Premissas distintas 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi disse que, embora a expressão “versar sobre”, inserida no caput do artigo 1.015 do CPC, 

possa ter uma interpretação elástica, “a boa hermenêutica não autoriza que se coloque, na mesma hipótese, questões 

assentadas em premissas teóricas distintas ou que sejam ontologicamente diferentes”. 

 

Para a relatora, isso afasta a tese de que uma interpretação dicotômica do artigo 1.015, VII, do CPC/2015 – admitindo o 

agravo de instrumento para a hipótese de exclusão do litisconsorte, mas não para a hipótese de manutenção do 

litisconsorte – “representaria alguma espécie de violação aos princípios da isonomia e da paridade de armas”. 

 

Regime diferenciado 

 

A ministra também destacou que ambas as questões poderão ser reexaminadas pelo tribunal, diferenciando-se apenas 

o momento em que a parte poderá exercer o direito de recorrer: imediatamente, por agravo, na exclusão do litisconsorte; 

e posteriormente, por apelação, na manutenção. 

 

“O regime recursal diferenciado criado pelo legislador na hipótese se assentou em razão de um aspecto objetivo da 

controvérsia (maior gravidade do ato que exclui o litisconsorte em relação ao ato que o mantém)”, disse. 

 

Por fim, a relatora explicou que, quando quis, o CPC expressamente estabeleceu o cabimento recursal para a hipótese 

de acolhimento e de rejeição do requerimento da parte, a exemplo do inciso IX do artigo 1.015, que prevê a 

recorribilidade imediata da decisão interlocutória que versar sobre a admissão e também sobre a inadmissão de 

intervenção de terceiros. 

 

Leia o acórdão no REsp 1.725.018. 

 

Veja a notícia no site 

 

Profissionais de empresas privadas podem usar nome de “bombeiro civil” 

 

A Primeira Turma decidiu que profissionais de empresas privadas podem adotar o nome de “bombeiro civil” e, com esse 

entendimento, negou provimento a recurso especial do Distrito Federal. 

 

A ação foi ajuizada pelo Sindicato dos Bombeiros Civis do DF, depois que o Corpo de Bombeiros Militar do DF 

apresentou empecilhos quanto à utilização da cor amarela no uniforme dos profissionais privados, bem como quanto à 

utilização por eles do nome “bombeiro civil”, exigindo a alteração para “brigadista”. 
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O juízo de primeiro grau deu parcial provimento aos pedidos do sindicato e determinou que o DF não criasse óbices ao 

credenciamento de bombeiros pelo fato de os empregadores utilizarem o termo “bombeiro civil” na designação do 

empregado. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal negou provimento à apelação do DF, que recorreu ao STJ. 

 

O ente distrital alegou que a Lei 12.664/2012 proíbe a utilização de distintivos, insígnias e emblemas dos bombeiros 

militares pelas empresas privadas, assim como a adoção de termos que confundam a população civil. Para o recorrente, 

a citada lei teria revogado tacitamente a Lei 11.901/2009, que autorizou a utilização do nome “bombeiro civil” pelos 

profissionais de empresas privadas. 

 

No recurso especial, o DF pediu que, caso fosse permitida a utilização da denominação aos profissionais privados, que 

ela fosse restrita a documentos entre empregadores e empregados, entre firmas terceirizadas e tomadores de serviços, 

mas jamais nos uniformes, para não confundir a população. 

 

Temas diferentes 

 

Segundo o relator do recurso, ministro Benedito Gonçalves, a Lei 11.901/2009, ao dispor sobre a profissão de bombeiro 

civil, não faz distinção entre os que prestam serviço para o setor privado ou para o público. 

 

“Da análise de ambas as leis, observa-se que a lei posterior (Lei 12.664/2012) não poderia ter revogado a primeira (Lei 

11.901/2009), uma vez que tratam de temas diferentes, ou seja, enquanto a primeira regulamenta a profissão de 

bombeiro civil, a outra apenas trata da venda de uniformes”, disse. 

 

O ministro ainda ressaltou que a Lei 12.664/2012 não veda o uso do nome para profissionais da área privada, mas 

apenas proíbe o uso de uniformes que possuam insígnias, distintivos e emblemas que possam ser confundidos com os 

órgãos de segurança pública federais e estaduais – entre eles o corpo de bombeiros militares. 

 

“Não obstante a preocupação do recorrente, na condição de gestor público, de evitar ‘confusões’ à população, não se 

pode olvidar que os atos do poder público, ao contrário do indivíduo, devem pautar-se na legalidade estrita, incumbindo-

lhe o desempenho de suas atividades apenas pelo que está previsto na lei, não cabendo ao ente distrital ampliar o 

conteúdo normativo com base em ilações ou meras ‘preocupações’, sob pena de, aí sim, ensejar violação ao diploma 

apontado pela própria parte (Lei 12.664/2012)”, afirmou o relator. 

 

Veja a notícia no site 

Sexta Turma confirma decisão que permitiu internação de João de Deus em hospital de Goiânia 

Por unanimidade, a Sexta Turma negou um agravo do Ministério Público Federal (MPF) e manteve a decisão 

monocrática do ministro Nefi Cordeiro que autorizou a internação do médium João de Deus no Instituto de Neurologia 

de Goiânia. 

João de Deus é acusado de abuso sexual e ficou no presídio de dezembro de 2018 até março último, quando o relator 

do habeas corpus, ministro Nefi Cordeiro, concedeu o pedido da defesa para que fosse internado, em razão de seu frágil 

estado de saúde. 
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No agravo regimental contra a decisão do relator, o MPF sustentou que a prisão preventiva do médium deveria ser 

restabelecida, já que a medida foi devidamente fundamentada e haveria “contradições” nos laudos apresentados pela 

defesa, os quais foram utilizados para justificar a internação. 

Nefi Cordeiro afirmou que o habeas corpus impetrado pela defesa não discute a presença ou não dos requisitos da 

prisão preventiva, mas “tão somente o direito fundamental à saúde do paciente”. 

Ele disse ser inviável, em sede de habeas corpus, instaurar contraditório – conforme pretendido pelo MPF – para apurar 

a validade dos laudos e a efetiva necessidade de internação de João de Deus. 

Recurso próprio 

O ministro ratificou a fundamentação da decisão monocrática, segundo a qual “o contraditório de provas não tem no 

habeas corpus o melhor leito, já que se trata de procedimento em que justamente a dilação probatória não é admitida, 

pois destinado à preservação de danos claros e urgentes à liberdade pessoal”. 

O direito à vida, segundo o relator, também refuta outro argumento do MPF – de que o habeas corpus não poderia ter 

sido usado pela defesa como substituto de recurso. Nefi Cordeiro lembrou que, embora a regra geral seja não admitir 

habeas corpus substitutivo de recurso, casos excepcionais justificam a análise. 

“Aqui, a excepcionalidade é representada pelo direito fundamental à saúde (artigo 196 da Constituição Federal) e, 

consectariamente, à vida (artigo 5º da CF). Desse modo, não vislumbro motivo para conclusão diversa”, afirmou o 

ministro ao manter a decisão monocrática, no que foi acompanhado pelo colegiado. 

Leia o voto do relator. 

 

Veja a notícia no site 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 Até a divulgação do Boletim, perdurava a instabilidade na página eletrônica  

 

CNJ fará diagnóstico nacional da litigância na área da educação 

 

Grupo de Trabalho debate melhorias em normativo sobre Segurança Pública 

 

Pacto Nacional pela Primeira Infância reúne CNJ e 40 instituições da área 

 

Mais dois Cejuscs inaugurados para incentivar conciliação 

 

Fonte: CNJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0074580-72.2016.8.19.0054 

Rel. Jds Des. Marcelo Almeida de Moraes Marinho 

j. 10.04.2019 e p. 12.04.2019 

Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória. Relação jurídica de consumo. Light. Cobranças muito 

acima de sua média habitual sem causa aparente. Laudo pericial confirmando cobrança acima da média. Ausência de 

prova de que o consumo de energia da residência da parte autora foi aferido corretamente, ônus que incumbia à ré. O 

fornecedor de serviços só se exonera da responsabilidade de indenizar os danos causados pela má prestação do serviço 

se comprovar a inexistência do defeito ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiros (art.14, §3º, CDC), o que não 

ocorreu no caso concreto. Cobrança excessiva e desproporcional quando comparada ao consumo mensal estimado pela 

perícia. Falha na prestação dos serviços da concessionária configurada. O dano moral, no caso dos autos, emerge in re 

ipsa, não demandando prova da sua ocorrência, mas apenas da existência do fato lesivo, que decorre das cobranças 

indevidas. Situação que extrapola o mero aborrecimento e o simples descumprimento contratual. Ofensa à dignidade e 

à honra. Verba compensatória arbitrada em R$2.000,00 que se majora para R$6.000,00 a fim de atender aos princípios 

da razoabilidade e proporcionalidade, de acordo com os parâmetros fixados por esta Câmara. Apelo da ré desprovido e 

recurso adesivo da autora parcialmente provido.  

 
Íntegra do acórdão 
 
 
Fonte: EJURIS                                  

 

 
 

LEGISLAÇÃO 

 
Decreto Federal nº 9.762, de 11.04.2019 - Regulamenta os art. 51 e art. 52 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 

2015, para dispor sobre as diretrizes para a transformação e a modificação de veículos automotores a fim de comporem 

frotas de táxi e de locadoras de veículos acessíveis a pessoas com deficiência. 

 
Decreto Federal nº 9.761, de 11.04.2019 - Aprova a Política Nacional sobre Drogas. 

 

Decreto Federal nº 9.760, de 11.04.2019 - Altera o Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre 

as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração 

destas infrações. 

 

Decreto Federal nº 9.758, de 11.04.2019 - Dispõe sobre a forma de tratamento e de endereçamento nas 

comunicações com agentes públicos da administração pública federal. 

 

Lei Estadual nº 8375, de 10 de abril de 2019 - Dispõe sobre a instalação de unidades profissionalizantes nos 

complexos prisionais, masculinos e femininos, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 8374, de 10 de abril de 2019 - Estabelece o procedimento da notificação compulsória de violência 

contra o idoso na forma que menciona. 
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Fonte: Planalto e ALERJ 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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